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Decreto-lei nº 166/2013 de 27 de dezembro, alterado pelo 

Decreto-lei nº 220/2015, de 8 de outubro e Decreto-Lei nº 

128/2019, de 29 de agosto que o republica e pela Lei n.º 

2/2020, de 31 de Março
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MEDIDAS ADOTADAS
Operacionais, jurídicas e de informação

Criação de 
brigadas 

especializadas 
em cada 
Unidade 

Regional –
Norte, Centro e 

Sul 

Criação de uma 
equipa de 
instrutores 

diretamente 
dependentes da 

estrutura 
central 

(Departamento 
Jurídico)

Especialização 
de 2 juristas 

para 
preparação das 

decisões

FAQ

www.asae.
gov.pt

Guia de 
fiscalização
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METODOLOGIA OPERACIONAL

Estabelecimentos físicos

Estabelecimentos online

Atuação 
proativa/

reativa

Operações 
nacionais/regionais

Periodicidade 
trimestral

Produtos e 
bens 

alimentares e 
não 

alimentares

sem prejuízo de 
atuação inopinada  

que se imponha 
realizar

higiene e limpeza/acessórios 
automóveis/bricolage/ carne de 

porco/bacalhau /leite
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RESULTADOS OPERACIONAIS
2014 – 2021 (até à data)

1436 operadores fiscalizados

173 processos de contraordenação

85 processos decididos

fornecedores, grande 
distribuição e retalho

2021
51 operadores 
fiscalizados

2020
212 operadores 
fiscalizados
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TIPOLOGIA DE INFRAÇÕES
Tipo de infrações / Processos de contraordenação 

Oferta para venda ou venda com prejuízo 123 

Recusa de venda de bens ou de prestação de serviços 15 

Não apresentação das tabelas de preços com as condições de 
venda, quando solicitadas 8 

Não redução a escrito de disposições sobre condições de venda a 
fornecedores 3 

Aplicação de preços ou de condições de venda discriminatórias 2 

Práticas negociais abusivas entre empresas 2 

Não prestação ou a prestação de informações falsas, inexatas ou 
incompletas à entidade fiscalizadora 18 

Subordinação da venda ou da prestação de serviços à aquisição 
de outro bem ou serviço 2 

 173 
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PROCESSOS FINDOS

85

27 aplicação coima

7 Pagamentos 
Voluntários

1 admoestação

50 arquivados
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PERCENTAGEM DOS PROCESSOS FINDOS FACE AOS INSTAURADOS

85
processos 

findos

1,17% 
admoestado

31,74%  
aplicação de 

coimas

8,23% 
PV

58,82% 
arquivados
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NÚMERO DE PROCESSOS COM APLICAÇÃO DE COIMA

27
Pagos

(8)

Aguarda Recurso/Pagamento
(3)

Impugnados
(16)
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IMPUGNAÇÕES JUDICAIS
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VALORES DAS COIMAS
Aplicadas vs Cobradas

Valor das coimas cobradas
34.469,95€

Valor das coimas aplicadas
1.006.868,75€
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Obrigado pela atenção

www.asae.gov.pt


